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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

No tocante aos princípios jurídicos aplicáveis à administração

pública, julgue os itens a seguir.

51 Não viola o princípio da ampla defesa a exigência de depósito

prévio como condição de admissibilidade de recurso

administrativo.

52 O princípio da legalidade administrativa compreende também

os atos normativos de diferentes modalidades editados pelo

próprio Poder Executivo.

Com referência aos atos administrativos, julgue os itens

subsecutivos.

53 Nos atos administrativos que limitem direitos de terceiros, a

motivação é obrigatória, devendo a administração pública

indicar os fatos e os fundamentos jurídicos que tenham servido

de base para a decisão.

54 A convalidação de atos administrativos que apresentem vícios

sanáveis somente poderá ocorrer quando tal procedimento não

acarretar lesão ao interesse público e prejuízo a terceiros.

55 Será legal o ato do ministro das Comunicações que delegue

parte de sua competência normativa para órgão a ele

subordinado, desde que haja fundamento em razões de índole

técnica, social, econômica, jurídica ou territorial.

56 A administração pública pode revogar os seus próprios atos,

desde que estes estejam eivados de ilegalidade.

A respeito do controle da administração pública, julgue os

próximos itens.

57 O Tribunal de Contas da União, embora não tenha poder para

anular ou sustar contratos administrativos, possui competência

para determinar à autoridade administrativa que promova a

anulação de contrato e, se for o caso, da licitação de que este

se tiver originado.

58 Considerando que os Poderes Judiciário e Legislativo não

exercem função administrativa, não há a obrigatoriedade de

constituição de órgão de controle interno no âmbito de tais

poderes.

59 No âmbito do controle legislativo, cabe exclusivamente ao

Congresso Nacional sustar portaria ministerial que exorbite do

poder regulamentar atribuído aos ministros de Estado.

60 As ações de indenização contra a fazenda pública prescrevem

em cinco anos.

Julgue os itens subsequentes, relativos a servidores públicos.

61 A posse é uma forma de provimento de cargo público.

62 Havendo compatibilidade de horários, é possível a acumulação

de um cargo de professor com outro técnico ou científico,

ainda que a soma das cargas horárias referente a esses cargos

ultrapasse o limite de sessenta horas semanais.

63 A administração pública não pode exigir a devolução ao erário

dos valores recebidos de boa-fé pelo servidor público, quando

estes tiverem sido pagos indevidamente em função de errônea

interpretação ou má aplicação da lei.

No que se refere à organização administrativa e aos poderes da

administração, julgue os itens seguintes.

64 A aplicação de penalidade multa à empresa privada, no âmbito

de contrato administrativo, tem fundamento no poder

disciplinar da administração pública.

65 A criação e a extinção de autarquia dependem da edição de lei

específica.

66 O Ministério das Comunicações e seus órgãos integram a

administração pública indireta.

67 A atividade da administração pública que, por meio de atos

normativos ou concretos, limite ou condicione a liberdade e a

propriedade dos indivíduos de acordo com o interesse coletivo

é denominada poder regulamentar.

Acerca do processo administrativo, julgue os itens a seguir.

68 A proibição de apresentação de provas obtidas por meios

ilícitos não se aplica ao processo administrativo.

69 É possível a utilização, em processo administrativo disciplinar,

de prova emprestada validamente produzida em processo

criminal, independentemente do trânsito em julgado da

sentença penal condenatória.

70 Uma das condições de validade de ato praticado em processo

administrativo é o reconhecimento obrigatório de firma de

seu(s) subscritor(es).

71 O excesso de prazo para a conclusão do processo

administrativo disciplinar não gera, por si só, qualquer

nulidade no feito, desde que não haja prejuízo para o acusado.

72 Surgindo fatos novos ou circunstâncias que justifiquem a

inadequação da sanção aplicada, o processo administrativo

poderá ser revisto, vedada a reformatio in pejus.
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Julgue os itens seguintes com base no disposto na
Lei n.º 8.666/1993.

73 A contratação de empresa que possua notória especialização
em treinamento e aperfeiçoamento de pessoal pode ser
realizada por inexigibilidade de licitação, desde que o serviço
seja singular e a empresa seja obrigatoriamente a única do
mercado.

74 A União, por meio de algum de seus ministérios, pode
dispensar a licitação para contratar os serviços prestados por
autarquia federal criada para esse fim específico em data
anterior à vigência da Lei n.º 8.666/1993, independentemente
do preço contratado. 

75 São objetivos da licitação garantir a observância do princípio
da igualdade, a seleção da proposta mais vantajosa para a
administração pública e a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável.

Acerca dos atos de improbidade administrativa, julgue os itens
subsecutivos.

76 A ação visando o ressarcimento de danos causados ao erário
por atos de improbidade administrativa prescreve em cinco
anos.

77 O servidor público que se encontre no gozo de licença não
remunerada para tratamento de assuntos particulares não figura
entre aqueles que podem cometer atos de improbidade.

78 Constituem improbidade administrativa os atos que importem
em enriquecimento ilícito, os que causem prejuízo ao erário e
os que atentem contra os princípios da administração pública.

Julgue os itens a seguir, referentes aos serviços públicos.

79 A concessão patrocinada e a concessão administrativa são
institutos aplicáveis aos serviços públicos de radiodifusão de
imagens.

80 Os serviços de radiodifusão sonora são espécie de serviço
público não privativo, podendo ser desenvolvidos pelo setor
privado independentemente de concessão, permissão ou
autorização.

81 Os serviços públicos gerais e compulsórios podem ser
remunerados por meio de taxa ou tarifa.

No que se refere à responsabilidade civil da administração pública,
julgue os próximos itens.

82 O direito administrativo brasileiro somente admite a existência
de responsabilidade civil objetiva da administração pública no
caso de danos materiais.

83 Em relação aos danos que os servidores autárquicos causem a
terceiros, adota-se a teoria da responsabilidade objetiva, que
impõe, para fins de responsabilidade, a verificação da conduta
estatal, a existência de dano e o nexo causal.

84 Relativamente às sociedades de economia mista que não

prestem serviço público, a responsabilidade civil será

subjetiva.

85 De acordo com a teoria do risco administrativo, a culpa

exclusiva da vítima, o caso fortuito e a força maior constituem

hipóteses de exclusão da responsabilidade civil da

administração pública.

A respeito da instituição e da implantação do sistema brasileiro de

televisão digital terrestre (SBTVD-T), julgue os itens seguintes.

86 A transmissão simultânea de vários programas dentro de um

mesmo canal de 6 MHz, denominada multiprogramação, pode

ser realizada apenas nos serviços de televisão e de

retransmissão de televisão pública digital.

87 O SBTVD-T possui como característica a interatividade e a

transmissão digital para dispositivos móveis, de forma

simultânea à transmissão fixa, mas fora da faixa de frequência

utilizada para a transmissão fixa.

88 A legislação concernente ao SBTVD-T prevê a veiculação

simultânea da programação em tecnologia digital e analógica

durante o período de transição.

No que concerne à Lei Geral de Telecomunicações (LGT) que

organizou a exploração dos serviços de telecomunicações no Brasil,

julgue os itens subsequentes.

89 É prevista a intervenção nas prestadoras de serviço de

telecomunicações, em regime público ou privado, a fim de

assegurar a existência dos serviços prestados, por ato da

Agência Nacional de Telecomunicações.

90 A LGT autorizou a desestatização de empresas de

telecomunicações controladas pela União.

91 A prestação dos serviços de telecomunicações de interesse

coletivo poderá ocorrer no regime público ou privado, mas o

mesmo serviço não poderá ser prestado simultaneamente nos

dois regimes.

As metas de universalização são aprovadas pelo Poder Executivo

e são reguladas pela Agência Nacional de Telecomunicações. Com

relação à universalização dos serviços de telecomunicações, julgue

os itens a seguir.

92 A obrigatoriedade de oferta de acessos individuais classe

especial, prevista no Plano Geral de Metas para a

Universalização, não se aplica às áreas rurais, que serão

atendidas por meio de plano alternativo de oferta obrigatória

de serviço.

93 O Fundo de Universalização dos Serviços de

Telecomunicações constitui o principal instrumento para

financiar as metas de universalização.

Com relação aos regulamentos de gestão da qualidade para o

serviço de comunicação multimídia (SCM) e para o serviço móvel

pessoal (SMP), julgue os itens subsecutivos.

94 O SMP utiliza como indicadores de avaliação do desempenho

das redes os parâmetros de velocidade instantânea, velocidade

média, latência e perda de pacotes.

95 Esses regulamentos de gestão da qualidade possuem

indicadores de desempenho das redes para voz e para dados.
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Julgue os itens a seguir, a respeito do registro das pessoas jurídicas
de direito privado.

96 O registro de pessoa jurídica constituída por acervo de bens,
com finalidade estabelecida pelo instituidor, com fim social,
consistirá em declaração, feita em livro, pelo oficial, do
número de ordem, da data da apresentação e da espécie do ato
constitutivo, com as indicações previstas em lei.

97 No registro civil de pessoas jurídicas, não serão inscritos os
atos constitutivos de sociedades morais, por não terem
finalidade negocial.

98 As sociedades com fins lucrativos que tenham o seu capital
social dividido em ações não terão seus atos constitutivos
registrados no registro civil de pessoas jurídicas.

99 Cabe ao oficial do registro verificar se é contrário à moral o
objeto das pessoas jurídicas cujos atos constitutivos sejam
levados a registro.

Com referência a pessoas jurídicas de direito público e privado,
julgue os itens de 100 a 113.

100 Embora seja livre a criação de organizações religiosas, o poder
público pode vedar o registro dos atos constitutivos dessas
organizações se, respeitado o contraditório e a ampla defesa,
concluir que elas sejam prejudiciais à coletividade.

101 Considere a seguinte situação hipotética.
Caio fez, por testamento, dotação especial de bens livres para
criação de uma fundação, sem, no entanto, elaborar o
respectivo estatuto, nem indicar pessoa para fazê-lo. Pouco
tempo depois de tal providência testamentária, Caio faleceu. 
Nessa situação hipotética, caberá ao Ministério Público
elaborar o referido estatuto, ainda que Caio tenha deixado
descendentes maiores.

102 São consideradas sociedades simples aquelas que exercem
atividades previstas em lei específica, por meio de atos
cooperativos, com prestação de serviços diretos aos seus
associados, sem objetivo de lucro e com objetivo comum de
obter melhores resultados para cada um deles em particular.

103 Embora a empresa individual de responsabilidade limitada seja
constituída por uma única pessoa titular da totalidade do
capital social, nada obsta que uma mesma pessoa constitua
mais de uma empresa desse tipo, desde que com objeto
diferente.

104 O patrimônio da fundação deve ser constituído por bens
imóveis, que ficarão no patrimônio do instituidor até o
momento da constituição da pessoa jurídica.

105 Os fins ou os objetivos de uma fundação podem ser
modificados, desde que por deliberação de dois terços dos seus
componentes e posterior aprovação do Ministério Público.

106 Se a fundação Y for criada com a finalidade de erradicar a
AIDS em Brasília – DF e, algum tempo depois, essa doença for
erradicada da capital federal, isso acarretará a extinção da
fundação Y.

107 As sociedades simples se distinguem das empresárias não pela
finalidade lucrativa, mas, sim, pelo objeto.

108 Partidos políticos são pessoas jurídicas de direito público
submetidas a legislação específica e não precisam de
autorização especial para funcionar.

109 Suponha que uma associação seja constituída com a finalidade
de oferecer serviços odontológicos a preço de custo para quem
cumpra certos requisitos. Nesse caso, falecendo um associado
dentista, a lei estabelece que deverá substituí-lo, na condição
de associado, descendente seu, desde que com formação
superior na mesma área. 

110 O associado poderá desligar-se a qualquer tempo da associação
sem a necessidade de justificar seu pedido.

111 Embora haja entre os membros a intenção de dividir
resultados, a associação tem objetivos altruísticos, sendo o
lucro apenas uma consequência.

112 A associação consiste na união de pessoas com direitos iguais,
que se organizam para realizar um fim determinado; no
entanto, não há óbice à instituição, no estatuto, de categorias
de associados com vantagens especiais.

113 Não haverá nulidade se o estatuto da associação for silente
quanto aos deveres dos associados, uma vez que, nesse caso,
serão aplicadas as regras que regem as sociedades.

A respeito das sociedades anônimas e limitadas, do controle e
transferência, das fusões e aquisições, julgue os próximos itens.

114 A fusão de sociedades é um negócio jurídico contratual típico
que, de acordo com o Superior Tribunal de Justiça, possui o
condão de promover alterações subjetivas nas obrigações
assumidas pelas companhias envolvidas e alterações objetivas
na substância dos contratos pretéritos.

115 A assembleia geral extraordinária é o órgão máximo de
controle das sociedades anônimas e não poderá ter suas
atribuições reduzidas ante a inação dos sócios.

116 Na sociedade limitada, é possível a aquisição das cotas pela
própria sociedade.

117 Considerando, por hipótese, que Marcos, Luiz e Renato sejam
sócios em uma sociedade limitada, tendo cada um
integralizado um terço do capital social, então, nessa hipótese,
desde que não haja previsão contrária no contrato, Luiz poderá
ceder parte de sua cota a Renato independentemente do
consentimento de Marcos.

118 Considerando a característica da pessoalidade na sociedade
limitada, o contrato social poderá incumbir a um ou mais
sócios a administração da sociedade, não podendo estipular a
designação de administrador não sócio.

119 Omisso o Código Civil, aplicam-se à sociedade limitada as
normas da sociedade simples, mas nada impede que o contrato
social preveja a regência supletiva da sociedade limitada pelas
normas da sociedade anônima.

120 A transformação de sociedade, operação societária típica na
qual ocorre a mera mudança de tipo societário, não deve ser
confundida com a transformação do empresário individual em
sociedade empresária, na qual há constituição de uma nova
sociedade, passando o antigo empresário individual a ser um
de seus sócios.
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